
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE  
ODIVELAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CNPJ N° 05.351.614/0001-31 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas – Pará 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 01705001/23-PMSCO 

 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2023-230501 

 
OBJETO: Contratação do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Pará 
(SEBRAE/PA), para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria especializada em 
desenvolvimento territorial por meio do projeto cidade empreendedora nos eixos estratégicos de gestão 
municipal, para atender às necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE 
ODIVELAS/PA. 
 
BASE LEGAL: Apresente dispensa de licitação encontra-se fundamentada no Art. 24, inciso XIII da Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 
 
CONTRATADO(A): SERV APOIO AS M P E PARA SEBRAE 
 
CNPJ 05.081.187/0001-19 
 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2023-230501 
 

 
A Comissão de Licitação, através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE 

ODIVELAS, consoante autorização da Sra. FELIPA RODRIGUES DOS SANTOS RENDEIRO, na 
qualidade de ordenadora de despesas, vem abrir o presente processo administrativo para a Contratação do 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Pará (SEBRAE/PA), para prestação de 
serviços técnicos especializados de consultoria especializada em desenvolvimento territorial por meio do 
projeto cidade empreendedora nos eixos estratégicos de gestão municipal, para atender às necessidades da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA. 
 

Para instrução do Processo Administrativo nº 01705001/23-PMSCO, referente à dispensa de 
licitação nº 7.2023-230501, fundamentada no Art. 24, inciso XIII, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em sua atual redação, apresenta as seguintes 

 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
A dispensa de licitação encontra-se fundamentada no Art. 24, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas alterações posteriores. 
Art. 24.  É dispensável a licitação:  

 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou 
do desenvolvimento institucional, ou de instituição 
dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-
profissional e não tenha fins lucrativos; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
Tendo em vista a importância do planejamento estratégico na administração pública, com vista à motivação 
da equipe de trabalho, na execução do plano desenvolvido pelo gestor, o que, consequentemente proporciona 
atingir bons resultados na busca de recursos financeiros, nas mais diversas áreas de apoio à gestão. 
 
Termos por certo, que está Municipalidade não dispõe de corpo técnico específico, que detenha melhor visão 
de planejamento estratégico, observando de forma mais clara o que acontece em nosso município em todas 
as suas esferas de atuação, subsidiando o gestor com informações necessárias à administração. Informações 
estas que não seriam possíveis sem uma equipe técnica especializada capaz de atuar de forma eficaz na área 
de serviços técnicos especializados de consultoria especializada em Desenvolvimento Territorial por Meio 
do Projeto Cidade Empreendedora. 
 
Importante ressaltar, que esses serviços, além de subsidiar o gestor nos procedimentos técnico-
administrativos, tem como objetivo principal proporcionar o alcance de metas e obtenção de bons resultados 
na busca de recursos financeiros, nas mais diversas áreas de apoio à gestão municipal.  
 
Nesse sentido, se faz necessário a serviços técnicos especializados de consultoria especializada em 
Desenvolvimento Territorial por Meio do Projeto Cidade Empreendedora: nos Eixos Estratégicos da Gestão 
Municipal, para atender às necessidades desta Prefeitura Municipal através da Secretaria Municipal de 
Administração. 
 
Ressalta-se que a presente contração, atende principalmente ao princípio da eficiência dos serviços públicos, 
pelo que se justifica a necessidade da contratação desses serviços de Assessoria Consultoria na área 
especializada, bem como, para melhor desempenho dos serviços públicos realizados por esta 
Municipalidade. Essa medida administrativa revela-se oportuna e imperiosa para atender ao interesse público 
municipal, diante da falta de pessoal com expertise necessária para desenvolvimento territorial por meio do 
projeto cidade empreendedora, que vão muito além das atividades rotineiras, que dependem 
fundamentalmente de experiência de orientação e ensinamentos de maior qualidade, que  só podem ser 
oferecidos por quem possui comprovada capacidade e qualificação acadêmica, cuja especialização decorra 
de experiências anteriores e outros requisitos necessários, para a perfeita atuação administrativa. 
 

RAZÕES DA ESCOLHA 
 
A escolha recaiu fornecedor/prestador SERV APOIO AS M P E PARA SEBRAE pois (I) é do ramo 
pertinente ao objeto demandado; (II) apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, trabalhista e qualificação econômico-financeiro; (II) o valor mais vantajoso para 
administração. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
 

O Preço Global de R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais) que será pago em 17 (Dezessete) Parcelas 
Mensais no Valor de R$ 4.705,8223 entre a Prefeitura Municipal coaduna-se com o objeto da 
contraprestação pretendida pela Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, diante das necessidades 
de atendimento de questões multidisciplinares, que mobilizará a profissional indicada para a contratação 
direta, não só com as visitas semanais na sede desta Prefeitura Municipal de São Caetano de Odivelas, mas 
com a disponibilidade do escritório profissional para acompanhar e atender os assuntos supervenientes, 
sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata atenção. 
 



 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE  
ODIVELAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CNPJ N° 05.351.614/0001-31 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000, São Caetano de Odivelas – Pará 

Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores junto ao site do TCM/PA sobre a 
prestação de serviços técnicos profissionais, obtendo-se como resultado das pesquisas realizadas que o preço 
Proposto pela Contratada se encontra compatível com a realidade mercadológica. 

 
PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da futura prestação de serviços será de 17 (dezessete) meses, podendo ser prorrogado de 
acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 

CONCLUSÃO 
 
Sendo assim, diante das justificativas apresentadas e do fato de que após extensa pesquisa não se encontrou 
outro serviço que pudesse ser utilizado para esta destinação, objetivando atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal, justificamos a Dispensa de Licitação, amparada no artigo 24, inciso XIII, da Lei n° 
8.666/93. 

 
São Caetano de Odivelas -PA, 25 de maio de 2023. 

Cordialmente, 
 

 
 

______________________________________ 
GRIJALME DA COSTA CARNEIRO 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.081.187/0001-19
Razão

Social: SERV APOIO AS M P E PARA SEBRAE

Endereço: R MUNICIPALIDADE 1461 / UMARIZAL / BELEM / PA / 66050-350

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/05/2023 a 18/06/2023

Certificação Número: 2023052001113738455727

Informação obtida em 24/05/2023 09:41:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL POSITIVA

FÓRUM CÍVEL DA COMARCA DE BELÉM

            Certifico,  que a requerimento da parte interessada, revendo os registros de 

distribuição, de 1º de janeiro de 1980, até a presente data, em face de SERVICO DE APOIO AS 

MICRO E PEQ EMPRESAS DO PARA, CNPJ 05.081.187/0001-19, CONSTA  na Justiça 

Estadual de 1º grau, 2º grau e nos Juizados Especiais do Estado do Pará, referente a AÇÕES 

CÍVEIS em que é parte como requerido(a).

1 - Processo nº 0801171-89.2023.8.14.0000, de competência de Turma de Direito Privado, 

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 

24/02/2023, atualmente na Desembargadora GLEIDE PEREIRA DE MOURA da jurisdição de 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

2 - Processo nº 0803392-88.2018.8.14.0301, de competência de Tribunal Pleno de Direito 

Público, CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 

04/11/2022, atualmente na Desembargadora GLEIDE PEREIRA DE MOURA da jurisdição de 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

3 - Processo nº 0842308-94.2018.8.14.0301, de competência de Turma de Direito Público, 

APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA, no valor de R$ 10.000,, distribuido em 22/06/2021, 

atualmente na Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA da jurisdição de 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

4 - Processo nº 0851408-68.2021.8.14.0301, de competência de Turma de Direito Privado, 

APELAÇÃO CÍVEL, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 30/11/2022, atualmente na 

Desembargadora GLEIDE PEREIRA DE MOURA da jurisdição de Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará.

5 - Processo nº 0036182-08.2011.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Fazenda 

Pública, PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 29/06/2022, 

atualmente na 1ª Vara de Fazenda da Capital da jurisdição de Belém - Fórum Cível.

6 - Processo nº 0043543-08.2013.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Fazenda 

Pública, PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL, no valor de R$ 100,, distribuido em 14/12/2021, 

atualmente na 2ª Vara da Fazenda de Belém da jurisdição de Belém - Fórum Cível.

1

Válida até 19/06/2023 00:00:00

CONTROLE: 03211110067457

Comprovação de autenticidade da certidão no site http://www.tjpa.jus.br

Certidão expedida gratuitamente em :

Está certidão é emitida apenas para pessoas com maior idade civil.

Esta certidão tem efeito de certidão negativa para processos de Falência, concordata(ainda remanescentes) ou recuperação judicial.

Libra (carlos.mericias)

Certidão em conformidade com o provimento 19/2009 - CJRMB, que institui certidão única para feitos cíveis.

21/03/2023  11:24:39

As informações contidas nesta Certidão referem-se a existência de Ações de Execução Fiscal, Municipal ou Estadual, 

Execução patrimonial, Falência e recuperação Judicial(Concordata), Civel e Comercial, Familia, 

Interdição/Tutela/Curatela, Inventário e etc...



7 - Processo nº 0800001-34.2018.8.14.9999, de competência de Varas Cíveis - Cível e 

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL, no valor de R$ 963.701,2, distribuido em 

10/01/2018, atualmente na 3ª Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém - 

Fórum Cível.

8 - Processo nº 0803392-88.2018.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e 

Empresarial, OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA, no valor de R$ 

1.000,, distribuido em 25/01/2018, atualmente na 8ª Vara Cível e Empresarial de Belém da 

jurisdição de Belém - Fórum Cível.

9 - Processo nº 0809706-74.2023.8.14.0301, de competência de Cobrança Administrativa, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 16/02/2023, atualmente 

na Cobrança Administrativa de Belém da jurisdição de Belém - Fórum Cível.

10 - Processo nº 0835669-21.2022.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e 

Empresarial, TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 

12/04/2022, atualmente na 1ª Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém - 

Fórum Cível.

11 - Processo nº 0842308-94.2018.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Fazenda 

Pública da Capital (1ª à 4ª Vara), AÇÃO CIVIL PÚBLICA, no valor de R$ 10.000,, distribuido 

em 01/08/2018, atualmente na 5ª Vara da Fazenda Pública dos Direitos Difusos, Coletivos e 

Individuais Homogêneos da Capital da jurisdição de Belém - Fórum Cível.

12 - Processo nº 0851408-68.2021.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e 

Empresarial, MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 

31/08/2021, atualmente na 1ª Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém - 

Fórum Cível.

13 - Processo nº 0859627-70.2021.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e 

Empresarial, PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL, no valor de R$ 1.149.932,66, distribuido em 

09/10/2021, atualmente na 6ª Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém - 

Fórum Cível.

14 - Processo nº 0863283-35.2021.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e 

Empresarial, MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 

12/11/2021, atualmente na 1ª Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém - 

Fórum Cível.

15 - Processo nº 0866876-38.2022.8.14.0301, de competência de Varas Cíveis - Cível e 

Empresarial, MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL, no valor de R$ 1.000,, distribuido em 

12/09/2022, atualmente na 5ª Vara Cível e Empresarial de Belém da jurisdição de Belém - 

Fórum Cível.
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Válida até 19/06/2023 00:00:00

CONTROLE: 03211110067457

Comprovação de autenticidade da certidão no site http://www.tjpa.jus.br

Certidão expedida gratuitamente em :

Está certidão é emitida apenas para pessoas com maior idade civil.

Esta certidão tem efeito de certidão negativa para processos de Falência, concordata(ainda remanescentes) ou recuperação judicial.

Libra (carlos.mericias)

Certidão em conformidade com o provimento 19/2009 - CJRMB, que institui certidão única para feitos cíveis.

21/03/2023  11:24:39

As informações contidas nesta Certidão referem-se a existência de Ações de Execução Fiscal, Municipal ou Estadual, 

Execução patrimonial, Falência e recuperação Judicial(Concordata), Civel e Comercial, Familia, 

Interdição/Tutela/Curatela, Inventário e etc...



terça-feira, 21 março, 2023

Serviço de Emissão de Certidão Cível

Divisão de Distribuição de Feitos Civeis

Diretoria do Fórum Cível

3

Válida até 19/06/2023 00:00:00

CONTROLE: 03211110067457

Comprovação de autenticidade da certidão no site http://www.tjpa.jus.br

Certidão expedida gratuitamente em :

Está certidão é emitida apenas para pessoas com maior idade civil.

Esta certidão tem efeito de certidão negativa para processos de Falência, concordata(ainda remanescentes) ou recuperação judicial.

Libra (carlos.mericias)

Certidão em conformidade com o provimento 19/2009 - CJRMB, que institui certidão única para feitos cíveis.

21/03/2023  11:24:39

As informações contidas nesta Certidão referem-se a existência de Ações de Execução Fiscal, Municipal ou Estadual, 

Execução patrimonial, Falência e recuperação Judicial(Concordata), Civel e Comercial, Familia, 

Interdição/Tutela/Curatela, Inventário e etc...

MARCELO SANTOS 
COSTA:41001702204

Assinado de forma digital por 
MARCELO SANTOS 
COSTA:41001702204 
Dados: 2023.03.23 10:05:29 -03'00'



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DO PARA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 05.081.187/0001-19
Certidão nº: 10218621/2023
Expedição: 10/03/2023, às 11:07:46
Validade: 06/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DO PARA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.081.187/0001-19,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DO PARA
CNPJ: 05.081.187/0001-19 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:09:05 do dia 06/01/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/07/2023.
Código de controle da certidão: 6645.3AA2.4FE1.6B40
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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